
ENGº DIONE H. DUARTE
Gerente de Operações

Departamento de Prevenção, Mitigação e Recuperação da CEPDEC

CAPTAÇÃO DE RECURSOS 
PARAPREVENÇÃO & 
RECUPERAÇÃO



Dione Henrique Duarte
Engenheiro Civil

- Gerente de Operações da Coordenadoria
Estadual de Proteção e Defesa Civil do 
Espírito Santo.

- Especialista em Construção e Estruturas pela 
Multivix Serra;

- Pós Graduando em Estruturas de Concreto
pela Multivix Serra;

- Pós Graduando em Recuperação e Reforço
de Estruturas de Concreto pelo Centro 
Universitário Adventista de São Paulo –
UNASP



Informações 
Importantes

Se postarem algo nas redes 
sociais, não esqueçam de nos 
marcar @...
@defesacivil.es
@esespgovbr
@eng.dioneduarte



Objetivos Gerais

Capacitar os participantes com informações mínimas para fins de formalização de 
solicitação de recursos do FUNPDEC para ações de Prevenção em áreas de risco 
e de Recuperação em áreas atingidas por desastres.

Ao término do curso, os alunos serão capazes de:
- Distinguir os processos de solicitação de recursos para as ações de Prevenção e 
de Recuperação via FUNPDEC;

- Preencher corretamente o Plano de Trabalho, o Relatório de Diagnóstico e seus 
respectivos encartes;

- Formalizar a solicitação de recursos para as ações de prevenção e de 
recuperação junto à CEPDEC-ES.



Conteúdo Programático
1. Introdução a captação de recursos junto ao FUNPDEC-ES para ações de prevenção em 

áreas de risco;

2. Requisitos para solicitação de recursos de prevenção;

3. Critérios para habilitação municipal (Anexo A);

4. Formalização da Solicitação;

4.1. Elaboração do Plano de Trabalho (Anexo B e seus Encartes);

4.2. Elaboração do Relatório de Diagnóstico (Anexo C e seus Encartes);

4.3. Período de Solicitação;

5. Período de Solicitação; Análise Técnica pela CEPDEC;

6. Metas reprovadas e pedidos de reconsideração;

7. Formalização da transferência aos municípios contemplados;



8. Dúvidas e Orientações;

9. Introdução a captação de recursos junto ao FUNPDEC-ES para ações de recuperação 

em áreas atingidas por desastres;

10.Requisitos para solicitação de recursos de recuperação;

11.Critérios para habilitação municipal (Anexo A);

12.Formalização da Solicitação;

14.1. Elaboração do Plano de Trabalho (Anexo D e seus Encartes);

14.2. Elaboração do Relatório de Diagnóstico (Anexo E e seus Encartes);

14.3. Prazo de Solicitação;

Conteúdo Programático



15.Análise Técnica pela CEPDEC;

16.Metas indeferidas e pedidos de reconsideração;

17.Formalização da transferência aos Municípios contemplados;

18.Dúvidas e Orientações

19.Encerramento: Perguntas e Respostas

Conteúdo Programático



De quem é a responsabilidade pelo 
uso e Ocupação do Solo?

O inciso VIII do art. 30 da Constituição Federal prevê a 
competência dos Municípios para “promover, no que couber, 
adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento, e da ocupação do 
solo urbano”



LEI Nº 12.608 – POLÍTICA NACIONAL P&DC

MUNICÍPIO

ESTADO

- Instituir o PEPDEC

- Realizar monitoramento (MHG)

- Apoiar, quando necessário, os 

municípios

- Mapear áreas de risco

- Fiscalizar ocupações

- Declarar situação anormal

- Moradia temporária

- Realizar simulados



207,750mil
Censo 2022, IBGE

3,970 mi
No ES, IBGE (2022)



NECESSIDADE POR

ASSISTÊNCIA
CAPACIDADE DE

ASSISTIRX



Captar Recursos de Prevenção e 
Recuperação?

Por que? Para Quem? Onde? Como?



Entre as atribuições da CEPDEC está a gestão dos recursos do 

FUNPDEC.

De acordo com a Legislação Estadual, esses recursos podem 

ser empregados em diversas finalidades, desde que se 

enquadrem como ações de Defesa Civil.



Entre estas ações, estão aquelas ligadas a 
prevenção em áreas de risco e as relacionadas 
com a recuperação de áreas atingidas por 
desastres.



Curiosidades



Recursos 
Transferidos aos 
Municípios para 

Obras de 
Prevenção e 
Recuperação

2018 Prevenção R$ 1.917.047,69

2019 Prevenção: R$ 1.119.950,20

2021
Prevenção: R$  4.199.177,80

Recuperação: R$ 805.764,92

2022 Prevenção: R$ 6.350.687,31
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11 obras / conjunto de obras: Cachoeiro de Itapemirim, São Jose 
do Calçado, Colatina, Iconha, Rio Novo do Sul, Santa Leopoldina, 

Viana, Vila Velha, Mantenópolis, Muniz Freire.

Em execução
07 obras: Castelo, Alegre, Rio Novo do Sul, Santa Maria de Jetibá 

e Aracruz.

Concluídas 05 obras: Rio Novo do Sul, Muniz Freire, Iconha e Vila Velha.

Montante aportado: R$ 14.392.697,91



Obras de Recuperação
Rua do SAAE – Alegre/ES

Em fase de execução Investimento: R$ 384.711,80 



Obras de Recuperação: 
Ponte Celina / Centro - Alegre

Obra Concluída Investimento: R$ 421.053,12 



Obras de Recuperação:

Ponte de acesso à Celina - Alegre
Em fase de execução
Investimento: R$ 421.053,12 



Obras de Prevenção

Morro do Querosene – Alegre

Melhorias no sistema de drenagem

Em fase de execução

Investimento: R$ 212.065,54



Obras de Prevenção
Morro Santo Antonio 2 – Rio Novo do Sul

Em fase de execução Investimento: R$ 1.276.953,72 



Obras de Prevenção
Morro Santo Antonio 2 – Rio Novo do Sul

Em fase de execução Investimento: R$ 1.276.953,72 



Obras de Prevenção
Estabilização Rochosa
Dom João Batista – Vila Velha

Obra concluída
Investimento: R$ 391.948,71



Obras de Prevenção
Proteção de Margem do Córrego

Santa Maria de Jetibá

Obra em fase de 
Execução



Obras de Prevenção
Estabilização de Talude

Fundos do Hospital – Muniz Freire

Obra concluída



Obras de Prevenção
Contenção de Talude
Nova Esperança – Aracruz

Obra em Fase de Execução
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Investimento: R$ 348.730,33



Legislação

A Lei Complementar 694/2013 define, no Art.1º, as ações de 
prevenção como:

§1º As ações de prevenção e de mitigação visam reduzir riscos, as 
vulnerabilidades, as ameaças e a preservação do desenvolvimento 
sustentado.



O Decreto 3681-R/2014, as ações de prevenção e 
preparação em área de risco de desastres são 
detalhadas e compreendem (Art. 4º, Parágrafo 1º ):

I. Projetos Educativos e de divulgação;

II. Capacitação de recursos humanos;

III. Elaboração de trabalhos técnicos;

IV. Proteção de áreas de risco;

V. Aquisição de materiais e equipamentos;

VI. Equipamentos e reequipamento da CEPDEC.



A Portaria 580-R de 14 de Dezembro de 2021 
do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Espírito Santo normatiza o repasse de recursos 
financeiros do FUNPDEC/ES para as ações de:

→ Capítulo I: Prevenção em áreas de risco

→ Capítulo II: Recuperação de áreas 
atingidas por desastres



Requisitos & Habilitação para solicitar 
recursos de Prevenção



AMEAÇA

VULNERABILIDADE

RISCO



✓ 1º Estado com áreas de riscos 

mapeadas

✓ 2º Estado com maior número de 

localidades em áreas de risco

✓ 100% dos municípios com Cartas 

de Suscetibilidade e Setorização 

de Risco a movimentos de massa 

gravitacionais e inundações

SGB-CPRM





Órgão Municipal de 
Defesa Civil 
implantado;

Fundo Municipal de 
Proteção e Defesa 

Civil;

Conselho Gestor do 
Fundo Municipal;

Recursos destinados à 
de Defesa Civil 

descritos na LOA;

Previsão de rubrica 
orçamentária na LOA.

Plano de 
Contingência 

Municipal – VIGENTE 
E ATUALIZADO!

CNPJ próprio (do 
Fundo);

Conta Corrente no 
BANESTES própria e 
exclusiva do Fundo.

Pré Requisitos





Formalização da 
Solicitação

Capítulo I

Portaria 580-R, de 14 de 
dezembro de 2021

Ações de Prevenção em
Áreas de Risco



De acordo com a previsão orçamentária anual, a CEPDEC publicará um Edital 
de Chamamento Público em veículo de Comunicação Oficial do Estado:

Os recursos repassados deverão ser aplicados exclusivamente nos projetos de 
obras estruturantes de prevenção aos desastres em áreas de risco;

Somente para municípios habilitados;



FUNPDEC

R$ 25 milhões

CHAMAMENTO PÚBLICO – PREVENÇÃO 2020

28 MUNICÍPIOS

R$ 174,3 milhões

PERDA DOS ROYALTIES

Reversão do FUNDO



FUNPDEC

R$ 4,5 milhões

CHAMAMENTO PÚBLICO – PREVENÇÃO 2021

19 MUNICÍPIOS

R$ 103,7 milhões

8 CONTEMPLADOS



Para participar do Certame, 
o município interessado 

deverá e apresentar

Ofício de Solicitação

Parecer Jurídico para 
solicitação de Habilitação 

Municipal (Anexo A)

Plano de Trabalho para Ações 
de Prevenção em Áreas de 

Risco (Anexo B)

Relatório de Diagnóstico para 
Ações de Prevenção em 
Áreas de Risco (Anexo C)



Anexo A:
→ Otimiza o processo;

→ Alivia o rol de 
documentos a serem 
apresentados;

→ Facilita a análise;

→ Transfere as 
responsabilidades.



Plano de Trabalho
– Anexo B e seus
Encartes



Informações:

• Do Município;

• Do chefe do 
Executivo;

• Do Responsável 
Técnico;

• Do Fundo Municipal 
de Defesa Civil.





Importante: Preenchimento correto, claro e objetivo... O coração do 
Plano de Trabalho!



Grande parte dos erros que recebemos estão na descrição do 
objetos e das metas... Atenção para não errar no preenchimento de 

sua solicitação!



Encartes do Anexo B

• Anexos do Anexo;

• São indispensáveis para justificar a solicitação;

• São os arquivos técnicos que fundamentam a solicitação;

• Devem ser elaborados com cautela… Planejado > Executado.



Cuidados na elaboração do Orçamento

Aplicação do BDI segundo 
recomendações do TCE/ES

(Resolução 366/2022)

Quantitativo previsto no 
projeto

Tabelas de Referência:

Orientações contidas na 
Resolução 366/2022 do 

TCE/ES.



Termo de 
Compromisso

Compromisso assumido 
pelo RT pela adoção de 
critérios técnicos e do 
Chefe do Executivo pela 
utilização dos recursos, 
se contemplado, na 
execução das metas 
pleiteadas.



Relatório de 
Diagnóstico –
Anexo C e 
Encartes









AMEAÇA

VULNERABILIDADE

RISCO























• Encarte A – Mapeamento de Risco tais como os elaborados pelo Serviço Geológico do 

Brasil – CPRM, os contidos nos Planos Municipais de Redução de Risco – PMRR, ou 

Laudo emitido por profissional habilitado contendo as informações do estudo de 

levantamento de riscos e a sua respectiva classificação.

• Encarte B – Relatório Social emitido por profissional habilitado contendo a 

caracterização socioeconômica da população vulnerável residente na área de risco, 

tais como: número de habitantes, renda “per capta”, número de imóveis residenciais, 

etc., de acordo com cada meta proposta (01 para cada meta, caso se trate de áreas de 

risco distintas).

Encartes - Obrigatórios



Encartes - Opcionais

• Encarte C - Laudos de vistorias e/ou relatórios de 

acompanhamento realizados na área de risco (se existente).

• Encarte D – Outros documentos que comprovem a 
necessidade das intervenções, tais como, relatórios de outras 
secretarias ou instituições (Secretarias de Meio Ambiente, 
Saúde, Educação, Ação Social, Saneamento, Economia, 
Infraestrutura e/ou Obras) elaborados de acordo com o 
objeto, metas e justificativa proposta; notícias veiculadas em 
imprensa; etc.



Quem assina o Relatório de Diagnóstico?



Período de Solicitação

E quando posso solicitar recursos para executar as obras de 
prevenção no meu município?

→ 15º dia útil no início do exercício financeiro!!!

→ Em 2022, 21/01/2022.



Análise Técnica

Não tem por finalidade atestar quantitativos ou verificação de 
resistência do elemento estruturante para a finalidade proposta.

De quem é essa responsabilidade?

Caso o analista julgue necessário, poderá solicitar documentos 
complementares ou realizar visita técnica “in loco”.



→Análise Documental;

→Enquadramento da Meta;

→Relevância das ameaças quanto a futuros impactos e 
possibilidades de danos e prejuízos;

→Existência de infraestrutura instalada;

→Possibilidade de impacto ambiental;

→Vulnerabilidade Social e Econômica.



→Aderência das metas e coordenadas com as da área de 
risco informadas no Plano de Trabalho e Relatório de 
Diagnóstico;

→Custo Global estimado (tabelas, BDI, etc...)

Resultado da Análise Técnica para o Plano de Trabalho:

Aprovado, Parcialmente Aprovado ou Reprovado



Metas Reprovadas & Pedidos de 
Reconsideração

Será emitido um Parecer Técnico e enviado ao solicitante, constando  
prazo para solicitação de reconsideração de metas reprovadas (máximo 
de 15 dias).



Dúvidas?
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